
Diári o Oficial da União n9 28 , de 10 . 02. 1992 

DECRETO N9 446, DE 07 DE FEVEREIRO DE 1992 

do das atribuições 
Constituição e 

. . 

Promulga o Acordo sobre Transporte 
Aéreo entre o Governo da Republica 
Federativa do Brasir e o Gove rno 
dos Estados Un idos da América. 

O P r e s I d e n t e d a R e p ú b J I c a , usan 
que lhe confere o artigo 84 , rnc1.so VIII, da 

• I 

I 



~DE FEVEREIRO DE 1992 BRASiLJA - DF 

Considcra'ndo que o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da América assinaram, em 21 de março de 
1989, em Brasilia, o Acordo sobre Transporte Aéreo; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo · por 
meio de Decreto Legislativo n• 220, de 11 de dezembro do 1991; 

Considerando que esse ato internacional entrou em vigor cm 13 
de janei r o de 1992, na forma de seu artigo 18, combinado com a Nota n• 
DAI/OTC/DCS/03, de 11/01/91, dirigida pelo Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil à Embaixada dos Estados Unidos da América e a 
Nota, em resposta, n• 193, de 16/01/91. 

O E C R E T A: 

Art. 1• O Acordo sobre Transporte Aéreo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da 
América, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2• Este Decreto eucra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 07 de 
104• da República. 

fevereiro de 1992; 171• da Independência e 

FERNANDO COLLOR 
f'rnncisco llezok 

/\NEXO AO DECRETO QUE PRONULG/\ O ACORDO SOBRE TRANSPORTE AeREO, EN'rRE O 

GOVERNO 0/\ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

UNIDOS 0/\ AMeRICA. 
DOS ESTADOS 

ACORDO SOBRE TRANSPORTE AEREO ENTRE O GOVERNO DA 
" RéPO~L~I C~A~~F~E~O~ER~A~l~I~V~A~~DO~~B~R~A*s7I L~~E~~O~G~.O~V~E~R~N~O~ 

OÕS ESTADOS UNIDOS DA AMER ICA 

o Governo da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo dos Estados Unidos da América 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 

Desejando promover um sistema de transporte aéreo 
Internacional bas eado na competiçlo justa e construtiva entre as 
empresas aéreas; 

No intuito de facilitar a expansão das oportunidades no 
campo do transporte aéreo internacional e assegurar o mai s alto nfvel 
de segurança no transporte aéreo Internacional, e 

Reafirmando a sua s~ria preocupação com os atos ou ameaças 
contra a segurança das aeronaves, os quais põem em risco a segurança 
de pessoas ou bens, afetam adversamente a operação do transporte aéreo 
e debilitam a co nfiança pública na seg urança da aviação civil, 

maneira: 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO l 
Definições 

Para fins deste Acordo , a menos que estabelecido de out ra 

a) "Autoridades Aeron~uticas" significa, no caso da 
República Federativa do Brasil, o Ministério da 
Aeronáutica e/ou qualquer pessoa ou órgã o autorizado a 
exercer qualquer função de aviaçlo civil ou similar, e no 
caso dos Estados Unidos, o Departamento de Transportes ou 
seus órglos sucessores; 

b) "Acordo" significa este Acordo, os seus Anexos e 
quaisquer emendas a este Acordo e aos Anexos ; . 

c) "Transporte A~reo" significa qualquer operaçlo realizada 
por aeronaves para o transporte público de passageiros , 
bagagens, carga e mala postal, separadamente ou em 
combinação, mediante remuneração ou arrendamento; 

d) "Serviço Aéreo" significa qualquer transporte a~reo 
regular; 

e) "Cabotagem" signif ica o embarque, no território de uma 
Parte Contratante, pelas emp resas aéreas da outra Parte 
Contratante, de passageiros, carga e mala postal , 
transportados mediante remuneração ou arrendamento, para 
pontos de origem ou destino no território da primeira 
Parte Contrata nt e: 
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f) "Convençio" signtiica a Convençio sobre Avlaçio Civil 
Internacional aberta para assinatura em Chicago, em 7 de 
dezembro de 1g44, e Inclui: (i) qualquer eme nda que tenha 
entrado em vigor nos termos do Artigo 94 (a) da Convenção 
e tenha stdó ratificada por ambas as Partes Contratantes, 
e (li) qualquer Anexo ou emenda adotada nos termos do 
Artigo 90 da Convenção, d~sde que tal Anexo ou emenda 
esteja em vigor para ambas as Partes Contratantes; 

g) "Empresa a~rea desginada" significa uma emp resa alrea ~ue 
tenha sido designada e autor izada nos termos do Artigo 3 
do presente Acordo; 

h) "Internacional" (quando se referindo a trans~orte alreo 
ou serviço alreo) significa o transporte aéreo ou o 
serviço aéreo que atravessa os espaços alreos sobre os 
territórios de mais de um pafs; 

I) "Tarifa" significa: 
l) "larifa de ~assayeiros" - a quantia cobrada pelas 

empresas aereas e seus ayentes ~ara o transporte de 
passageiros (e sua bagagem), Incluindo as condições 
que controlam a aplicabilidade da tarifa de 
passageiros. , 

2) "Frete" - a quantia cobrada pelas empresas aereas e 
seus agentes para o transporte de carga (exceto mala 
postal), incluindo as condi ções que controlam a 
apl icabi I idade do fre te; 

j) "larifa de Passageiros de Primeira Clas se " significa 
qualquer tarifa de passageiros para transporte na cabina 
de primeira Classe; 

k) "larifa de Passageiros de Classe lntermcdiSrla" stynlflca 
qualquer tarifa de passageiros para transporte na cab ina 
de classe Intermediária; 

I} "larifa de Passageiros Norma l de Classe Económica" 
significa qualquer tarifa de passageiros , fornecida no 
ato , para transporte na cabina de class e económica sem 
quaisquer rest riçõe s ; 

m) "larlfa de Passageiros Promocional" slyni tica qualquer 
tarifa que nio seja uma tarifa de passageiros normal de 
classe económica ou uma tarif a de passageiros especta i de 
classe económica para transporte na cabina de cl asse 
econômtca; 

n) "Tarifa de Passageiros Espe cia l de Classe Econômica" 
significa qualquer tarifa de passageiros normal de c lasse 
económica, que está sujeita ~s restrições de "stopover" 
e/ou de transferência; 

o) "Te rritõr lo" e "Pouso sem Direitos de lr~feyo" terio os 
significados estabelecidos, respectivamente, nos Artigos 
2 e 96 da Convenção; 

p) "laxa Aeroportuãria" significa uma tarifa 
empresas aéreas pelo fornecimento de 
instalações aeroportu~rlas , de navegação 
segurança da aviação. 

ARTIGO 2 
Concessão de Direitos 

imposta 
serviços 

aérea e 

~s 
e 

de 

l. Cada Parte Contratante concede ~ outra Parte Contratante os 
seguintes direitos para a exploraçio de serviços aéreos internacionais 
pela empresa aérea ou empresas aéreas designadas pela outra Parte 
Contratante: 

sobrevoar o territõrlo da outra Parte Contratante; 
pousar , no território da outra Parte Contratante , para 
fins não comerciais; 

2. 
empresas 
serviços 

a) 
b) 

c) pousar , no terrltõrlo da outra Parte Contratante , com a 
finalidade de embarcar e desembarcar tráfego 
Internacional de passageiros, carga e mala postal, 
sepa radamente ou em comblnaçio, enquanto operando nas 
rotas especificadas nos Anexos . 

Nada neste Acordo deverá ser considerado como concessio, ~s 
alreas designadas de uma Parte Contratante, para executar 

de cabotagem. 

ARllüU 3 
Deslgnaçao e Autorizaçio 

1. Cada Parte Contratante terá o direito de deslynar uma 
empresa alrea ou empresas aéreas, segundo sua polftica e suas leis 
domlstlcas, para executar transporte alreo Internacional em 
conformidade com este Acordo, e revogar, alterar ou substituir tais 
designações. Tais designa~ões serio efetuadas, em consonincla com as 

·-·-- -- - ----
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disposições deste Acordo e como adicionalmente estabelecido nos Anexos 
apropriados. As designações serão comunicadas , por escrito e por via 
diplomática, à outra Parte Contratante e especificarão se a empresa 
aérea está autorizada a executar tra nsporte aéreo regular, não-regular 
("charter"), ou ambos. 

e das solicitações da 
as autorizações de 

Contratante concederã 
mfnlmo de demora 

2. Após o recebimento dessa designa ção 
empresa aérea designada, em conformidade com 
operação e permissões técnicas, a outra Parte 
autorizações e permissões apropriadas com o 
possfvel , desde que: 

a) a propriedade de ~arte substanc ia l e o controle efetlvo 
daquela empresa aerea pertençam à Parte Contratante 
responsãvel pela designação da empesa a~rea, a nacionais 
daquela Parte Contratante ou a ambos; 

b) a empresa aérea designada esteja qualificada para atender 
às condições estabelecidas nas leis e regulamentos 
normalmente aplicados à operação do transporte aéreo 
Internacional, pela Parte Contrat ante que analisa a 
sol ic itação ou solicit aç ões, e 

c) a Parte Contratante que designa a emp resa a~r ea esteja 
mantendo e aplicando as normas fixadas no Artigo 6 
(Segurança Técnica) e no Artigo 7 (Segurança da 
Aviação). 

AIH IGU 4 
Revogação , süSj)eiiSã()e L imitação 

da Autorização ou Perm issão 
1. Cada Parte Contratante pod erS revogar, suspender ou limitar 
as autorizações de operação ou permissões t~cnicas de um empresa aérea 
designada pela outra Parte Contratante, se: 

a) a propriedade de parte substancial e o controle efetivo 
daquela empresa aérea não pertencerem ~ outra Parte 
Contratante e/ou a nacionais da outra Parte Contratante; 

b) a empres a a~rea tiver deixado de cumprir as leis e os 
regulamentos mencionados no Artigo 5 (Aplicação de Leis) 
do presente Acordo , ou 

c) a outra Parte Contratante não estiver mantendo e 
aplicando as normas fixadas no Artigo b (Segurança 
lécnica). 

Z. A menos que seja essencial a tomada de ação imediata, no 
intuito de se ev itar posterior inobservância do disposto nos 
subparágrafos (I) (b) ou (l) (c) deste. Artigo, os direitos 
estabelecidos neste Artigo serão exercidos somente após consultas com 
a outra Parte Contratante. 
3. Uma ~arte Contratante poder~ revogar , suspender ou limitar 
as autorizações de operação ou as permissões têcntcas das empresas 
aéreas designadas da outra Parte Contratante , no caso de as Partes 

, Contratantes nlo chegarem a um acordo satlsfatõrio , dentro de sessenta 
(60) dias a contar da data do pedido de cons ulta conforme o par~grafo 
(7) do Artigo 7 (Segurança da Aviaç~o) ou em caso de ameaça imediata 
ou extraordinária à segur ança da avi ação civi l internacional . ~ualque r 
aç!o levada a cabo de acordo com este parágrafo será cancelada a 
partir do cumpr i mento , pela outra Parte Contratante, dos dispositivos 
do Artigo 7. Quando tais revogações, suspensões ou limitações 
ocorrerem devido a problemas de segurança aeroportuária, que impeçam a 
observância de efetlvas medidas de seguran ça por todas as empresas 

• aéreas operando num aeroport o ou aeropo rtos , todas as autorizações de 
operação ou permissões téc nicas das empresas aéreas designadas de 
ambas as Partes Contratantes, de e para o aeroporto ou aeroportos 
envolvidos, serão Igualmente revogadas, suspensas ou limitadas, até 
que sejam atendidas as cl~usulas do Artigo 7. 

ARTIGO 5 
Apltcaçao de Leis 

1. As l eis , regulamento s e proced imentos de uma Pa rte 
Contratante, Incluind o os relativos à ent rada , permanência ou safda de 
seu território de aeronaves engajadas na navegação a~rea 
internacional, ou à operação e à navegação de tais aeronaves, serão 
obedecidos pela empresa a~rea ou empresas aéreas da outra Parte 
Contratante, na entrada , na safda e durante a permanência no citado 
território. 

2. As 1e1s e regulamentos de uma Pa rte Contratante, In c luindo 
os relativos à entrada, liberação, seguran ça de aviação , trânsito, 
imigração, passaportes, alfândega e quarentena serão respeitados pela 
empresa aérea ou empresas aéreas da outra Parte Contratante, que se 

. . 

'--\ 
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responsabilizarão, também, pela observância de tais 
regulamentos por parte de seus tripulantes e passageiros, bem 
sua aplicação com relação à carga e à mala postal na entrada, 
e no interior do território daquela Parte Contratante. 

AH liGO ~ 

1 e t s e 
corno por 
na safda 

Segurança lécnica 
1. Cada Parte Contratante reconhecer~ corno válidos, para os 
fins de operações de transporte aéreo como estabelecido neste Acordo, 
os certificados de aeronavegabtlldade , os de habilitação técnica e as 
licenças expedidos ou convalidados pela outra Parte Contratante e 
ainda em vigor, desde que os requisitos, para tais certificados ou 
licenças, pelo menos igualem os padrões mínimos estabelecidos nos 
termos da Convenção. Entretanto, ca da Parte Contratante poderã re cusar 
reconhecer corno v~lidos, para fins de sobrevõo de seu próprio 
território, certificados de habilitação técnica e lic en ças emitidos 
ou convalidados para seus próprios nacionais pela outra Parte 
Contratante. 
2. Cada Parte Contratante poderá solicitar consultas, relativas 
às normas de segurança técnica mantidas pela outra Parte Contratante 
sobre instalações aeronáuticas , tripulações, aeronaves e operação das 
empresas aéreas designadas. Se, após essas consultas, uma Parte 
Contratante considerar que a outra Parte Contratante não est~ 
efetivamente mantendo e aplicando normas de segurança técnica e outros 
requisitos naquela s áreas, que pelo menos igualem os padrões mfnimos 
que possam ser estabelecidos nos termos da Convenção, a outra Parte 
Contratante será informada sobre isso e sobre as medidas consideradas 
necessárias para o atendimento dos padrões mfnimos, e a outra Parte 
Contratante tomarã as medidas de correção adequadas. Cada Parte 
Contratante se reserva o direito de suspender , revogar ou limitar as 
autorizações de operação ou as permissões técnicas de uma empresa 
a~rea ou empresas a~reas designadas pela outr~ Parte Contratante , se a 
outra P~rte Contratante nBo tomar medidas adequadas, num prazo 
razo~vel, para atender as preocupações daquela outra Parte 
Contratante. 

AIH ilW 7 
Segu r ança da Aviação 

1. Ue conformidade com seus direitos e ob ri gações perante o 
Direito Internacional , as Partes Contratantes reafirmam que a sua 
obrigação de proteger , no seu relacionamento mQtuo , a segurança da 
aviação civil contra atos de Interferência llfcita, constitui parte 
integral deste Acordo . 
2. As Partes Contratantes fornecerão , med iante solicitação, 
toda a assistência mútua necessária para a prevenção contra atos de 
apoderamento ilícito de aeronaves e outros atos llfcitos contr a a 
segurança de passageiros, tripulações , aeronaves , aeroportos e 
instalações de navegação aérea , e qualquer outra ameaça à segurança 
da aviação. 
3. As Partes Contratantes agirão em conlormldade com os 
dispositivos da Convenção sobre lnfrações e Certos Outros Atos 
Praticados a Bordo de Aeronaves , assinada em Tõquio, em 14 de setembro 
de 1963; da Convenção para a Repressão do Apoderamento llfclto de 
Aeronaves, assinada na Haia, em 16 de dezembro de 1970 , e da Convenção 
para Rep ressão dós Ates Ilfcitos Contra a Segurança da Aviação Civil, 
assinada em Montreal , em 23 de setembro de 1971. 

4. As Partes Contratantes agirão, no seu relacionamento mútuo, 
em conformidade com os dispositivos de segurança da aviação, 
estabelecidos pela Organização de Aviação Civil Internacional e 
designados como Anexos à Convenção; e exigirão que os operadores de 
aeronaves de suas matriculas, ou os operadores que tenham suas sedes 
comerciais ou domicílios no seu território , bem como as administrações 
de aeroportos no seu território, ajam de acordo com os mencionados 
dispositivos de segurança da aviação. 
S. Cada Parte Contratante concorda em observar os dispositivos 
de seyurança exigidos pela outra Parte Contratante , para a entrada no 
territ6rio daquela outra Pa rte Contratante , e em tornar med i das 
adequadas para proteyer aeronaves e revistar passageiros, tripulações, 
suas bagagens-de-mão, bem como a carga e os suprimentos de bordo das 
aeronaves, antes e durante o embarque ou o carregamento. Cada Pa rte 
Contratante acolher~ favoravelmente qualquer solicitação da outra 
Parte Contratante, de adoção de medidas espectais de segurança para 
enfrentar uma ameaça especffica. 
6. Quando da ocorrên ci a de um Incidente ou ameaça de incidente 
de apoderamento ilfcito de aeronave ou outros ates ilfcitos contra a 
se guran ça de passageiros, tripulações, aeronaves, aeroportos e 
instalações de navegação aérea, as Partes Contratantes se auxiliarão 
mutuamente, facilitando as comunicações e outras medida s adequadas 
para pôr fim, rSptda e seguramente , a tal incidente ou ameaça de 
incidente. 
7. Quando uma Parte Cont ratante tiver motivos razoãveis para 
acreditar que a outra Parte Contratante deixou de observar os 
dispositivos de segurança da aviação deste Artigo, aquela Parte 
Contratante poder~ solicitar consultas imediatas com a outra Parte 
Contratante. 

il R T lillL.!l. 
Oportunidades Comerciais 

1. Cada empresa aérea designada terá o direito de proceder à 
comercialização do transporte aéreo no terrlt6rio da outra Parte 
Contratante, diretamente ou, a seu critério, através de seus agentes , 
exceto naquilo que possa ser especificamente disposto pelos 
regulamentos dos serviços n~o-regulares ("charters"), em conformidade 
com o Anexo II deste Acordo . Cada empresa aérea designada ter~ o 
direito de comercializar o transporte aéreo na moeda daquele 
território ou, a seu critério , em moedas livremente conversfveis de 
outros pafses e, do mesmo modo , qualquer pessoa poder~ adquirir 
livremente os serviços de transporte em moedas aceitas para venda por 
aquela empresa aér ea . 
2. a) A empresa aérea ou empresas aéreas de 
Contratante poderão estabelecer escrit6rios no território 
Parte Contratante , para a promoção e comercialização do 
aéreo. 

uma Parte 
da outra 

transporte 

-~ 



, 
b) A empresa a6rea ou empresas a6reas de c~da Parte 

Contratante terão o direito de comercia lizar e fazer publicidade de 
qualquer tarifa estabelecida nos termo s deste Acordo, sem li mit ação 
quanto aos seus termos , Incluindo as condições associadas e 
caracterfsticas de serviço , tais como configuração de assentos. 
3. Cada empresa a~rea designada poderã executar o seu pr6prio 
"handllng" de solo no territ6rio da outra Parte Contratante 
("self-handling") ou, a seu crlt6rio , es~olher entre agentes 
autorizados e empresas aéreas designadas ·de qualquer oas Partes 
Contratantes , engajadas no transporte regular ou não-regu la r 
("charters") , concorrentes em tal serviço no terrlt6rlo da outra Parte 
Contratante. Es ses direitos estarão sujeitos apenas a limitações de 
natureza ffsica relativas à segurança aeroportu~rla . Quando tais 
limitações Impedirem o "self-hand l ing", os serviços de terra estarão 
dlsponfveis em termos de Igualdade para todas as empresas aéreas; os 
preços cobrados serão baseados nos custos dos serviços prestados , e 
tais servi ços serão compar~vels em tipo e qualidade ao 
"self-handling", se este fosse possfvel. 

4. As empresas aéreas de uma Parte Contratante terão o direito 
de converter e remeter para seu pafs , a pedido, as receitas locais 
excedentes )s somas localmente desembolsadas. A conversão e remessa 
dessas receitas serão autorizadas de Imediato, sem Impedimento ou 
taxação, à taxa de câmbio em vigor para t ransações e remessas 
correntes na data da conversão e remessa . Se uma das Par tes 
Contratantes exigir a apresentação de uma solicitação para a conver são 
e remessa, as empresas aéreas da outra Parte Contratante poderão 
apresentar as solicitações livres da exlg énc ia de documentos 
excessivos ou dlscrlmlnat6rlos. 
5. Utilizando as receitas locais recebidas pelos serviços 
prestados nos termos deste Acordo , as empresas a~reas de cada Parte 
Contratante estão autorIzadas a: · 

a) pagar as despesas locais, tanto em moeda local, quanto em 
moedas livremente conversfvels, a crité ri o das empresas 
aéreas; 

b) comprar combustfvel no territõrto da outra Parte 
Cont ratante em moeda local, que tenha sido aprovada para 
conversão , ou em moedas livremente conversfveis, a 
critério das empres as aéreas. 

6. A empresa aérea ou emp r esas aéreas designadas de uma Parte 
Contratante poderão, em termos de reciprocidade, manter, no terrltõrto 
da outra Parte Contratante, seus representantes e funcion~rtos 
técnicos, operacionais e comerciais, necess5rtos para a execução dos 
se rviços acordados . 
7. As necessidades de funcionários poderão , a critério de uma 
empresa aérea designada de uma Parte Contratante , ser atendidas por 
seu prõprio pessoal, ou emp regando os serviços de outra empresa aérea 
designada daquela Parte Contratante, ou ainda empregando serviços de 
qualquer organização ou companhia doméstica , ou empresa aérea da out r a 
Pa rte Contra tante. 
8. Os representantes e funcionários estarão sujeitos às leis e 
regula~entos em vigor na outra Parte Contratante e , de acordo com tais 
leis e regu l amentos relativos à entrada , residéncia e emprego, cada 
Parte Cont ratante, em base de reciprocidade e com um mfnimo de demora, 
fornecerá as necessárias licenças de trabalho, vistos de emprego e 
outros documentos similares aos representantes e funcionários 
mencionados no parágrafo (b) deste Artigo. 
9. Ambas as Partes Contratantes Isentarão o pessoal empregado 
na prestação de certos serviços e tarefas temporários das exl ginci as 
de licenças de trabalho, vistos de emprego e outros documentos 
similares, exceto nas c lrcunst lncias determinadas pelas autoridades · 
nacionais competentes. Quando ta is licenças, vistos ou documentos 
forem exigidos, serão fornecidos prontamente de modo a não retardar o 
Ingresso do pessoal envolvido no territõrio da outra Pa rte 
Contratante. 

ARllGJL9.. 
Taxas e Dire itos Alfandeg~rios 

Cada Parte Contratante concorda com as isenções 
especificadas neste Artigo , para a s empresas aéreas designadas da 
outra Parte Contratante: 

1) As Isenções reciprocas das restrições e limitações 
econõmtcas de i mpo rtação , bem como as isenções recfprocas 
de tod os os direitos alfandegários nacionais e de outras 
taxas , Impostos e tarifas , cobrados pelas autoridades 
nacionais, que não se bas earem no custo dos serviços 
prestados, apllcar-se-ão a: 
a) . aeronaves das empres as aéreas da outra Parte 

Contratan te operadas no 
Internacional; 

transporte aéreo 

b) equipamentos de uso regular, equipa mentos de uso no 
solo, sobressa lent es (Incluindo motores), combustfvel, 
lubrificantes, provisões técnicas de consumo , 
suprimento de bordo (artigos de consumo Imediato, 
incluindo mas não limitado a comida , bebida , fu mo e 
outros produtos destinados ou utilizados pelos 
passageiros durante o võo) e outros Itens, pcevlstos 
para uso exclusivo ou a ssim usados na operaçao ou na 
manutenção das aeronaves mencionadas no subparáyrafo 
(a) deste parágrafo , se est es itens forem: 
1) Introduzidos ou f ornecidos no terr1t6rio da Parte 

Contratante que concede a Isenção, para a 
operação ou manutenção das aeronaves, sendo ou não 
estes produtos consumidos totalmente dentro 
daquele terri t õri o , ou 

ii) mantidos a bordo da aeronave, desde o momento da 
chegada até o momento da partida do terrttõrlo da 
Parte Contratante que conceder a Isenção, sendo ou 
não estes produtos consumidos totalmente dentro 
daquele terr it6rio; e 

c) folhetos promociona i s, catálogos Impressos, listas de 
preços, hor~rlos e avisos comerciais concernentes aos 
serviços de transporte aéreo Internacional das 
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empre sas aêreas da outra Parte Contratante , assim como 
folhetos turfsttcos (Incluindo "posters") . 

2) Os equipamentos e suprimentos me ncionados nos 
subpar~grafos (a) e (b ) do par~yrafo (1) do presente 
Artigo pode rã o ficar sob o controle e a supervisão das 
autoridades competentes. 

3) As isen ções mencionadas neste Artigo serão tambêm válidas 
quando as empresas aêreas designadas de uma Parte 
Contrat ante tiverem efetuado contratos com uma outra 
~mpre!a aêrea. a qual desfrute igualmente de tais 
tsenç oes da outra Parte Contratante , com vistas ao 
empr~stlmo ou transfer~ncla , no terrtt6rlo da outra Parte 
Contratante dos Itens descritos no parágrafo (1) do 
presente Artlyo . 

~ Rl..li\!._lQ. 
Taxas Aeroportuártas 

1. As taxas aeroportuárlas Impostas pelas autoridades 
competentes às empresas aéreas da outra Parte Cont rata nte serão 
justas , razoáveis e nio-dtscrimlnat6rias . 
2. As tax as aeroportuártas impostas às empresas aéreas da outra 
Parte Contrat ante · poder!o reflet i r , mas não exceder, uma parte 
equitativa do custo econõmlco t otal , que In cide sobre as autori dades 
arrecadadoras competen~es pela provisão de Instalações e serviç os 
aeropo rtuários, de navegaçSo aér ea e segurança da av i ação. As 
Instalações e os serviços, para os quais as taxas são cobradas, serão 
proporc ionados de forma econ6ml ca e eficiente. Mudanças nas taxas 
aeroportuárlas serão notlfl crdas com anteced~ncta razoável. Cada Pa rte 
Contratante deverá não s6 promover consultas entre as autoridades 
ar rec adadoras compe tentes em seu territõrlo e as empres as aéreas que 
utilizam os serviços e Inst al a ções, mas tambim Incentivar as 
au toridades arrecadadoras compe t entes e as empresas aêreas a trocarem 
informações, conforme n ecess~rlo para permitir um exame detalhado do 
car~ter razoável das taxas aeroportuártas. 

AI!11GO 11 
Competição Justa 

1. Haverá oportunidade igual e justa para as empresas aéreas 
designadas de ambas as Partes Contratantes competirem no transporte 
aéreo Internacional previsto neste Acordo . 
2. Cada Parte Contratante tomará todas as medidas adequadas 
dentro de sua jurisdtç~o para eliminar todas as formas de 
discriminação ou práticas Injustas que adversamente afetem a posiç~o 
competitiva das empresas aéreas da outra Parte Contratante, de modo a 
se chegar a uma igualdade de oportunidades. 
3. Os serviços acordados, a serem operados pelas empresas 
aéreas designadas pelas Par t es Contratantes , terão como seu objetivo 
prlmãrio fornecer uma capacidade adequada , a fim de atender as 
necessidades atuals e razoaveln•ente previs fve ls do tráfego nas rotas 
acordadas entre as Partes . 

4. Os Serviços Aéreos, nas rotas acordadas, serão prestados em 
conformidade com o estipulado no Anexo I. 

ARliGO 12 
l arltas-

1. As tarifas a serem apli cadas para o transporte nos serviç~s 
aéreos entre os terrlt6r1o s das Partes ~ontratantes serao 
estabelecidas a nfve t s razoávei s , l e vando-se em c onsideração todos os 
fatores comerciais pe rtinent es , Incluindo, mas não limitados ao 
interesse do usuário, cust o de operação, comissões, lucro razoável e 
caracterfs ticas do serviço. 
2. a) As t arifas normais de classe econõmtca e as tarifas 
espectais de classe econõmlca, aplicadas no transpo rte entre os 
territõrios das Par tes Con trata ntes , sujelta r- se-ão à aprovaç ão das 
autoridades aeronáuticas de ambas as Partes ~ontratantes , em 
conform ida de com o parágrafo (3) do presente Artigo. 

b) As autoridades aeron~utlcas das Partes Contratantes 
estabelecerão, alravés de um acordo mGtuo , um nfvel de refer~ncia 
especfflco a ser aplicado entre cada par de "gateways" , identificados 
no Anexo I , e as zonas de aprovação automática para as tarifas de 
primeira classe, as tarifas de classe Intermediária e as tarifas 
promocionais entre esses "gateways". ouando julgado necessário por 
cada Parte Con tra tante, os nfvels de referência , as zonas de aprovação 
automática e as condições das tarifas serão examinadas, e correções 
poderio ser acordadas pelas autoridades aeronáuticas de ambas as 
Partes Contratantes, com a devida atenção dada aos fatores pertinentes 
descritos no parág rafo (1) do presente Artigo. 

c) Nenhuma das Pa r tes Contratantes ag1ra unila t e r almente 
pa ra evitar a criação ou continuação de uma tarifa que este ja dentro 
das zonas de aprovação automát i ca (Incluindo as cond ições pertinentes) 
descritas no Anexo 1. 

d) As tarifas que não estiverem 
aprovação automática descritas no Anexo I 
previstas no presente Artigo ou no Anexo 
aprovação das autoridades ae ronáuti cas 
Contratantes . 

dentro das zonas de 
e todas as tarifas não 

I serlo submetidas à 
de ambas as Partes 

3. a) Cada empresa a érea designada su bmeterá à aprovação das 
autoridades aeron~utlcas das Partes Contratantes tarifas normais de 
classe econõmlca, tarifas especia i s de c la sse econõmlca , outras 
tarifas não tnclufdas nas zonas de aprovação automática (incluindo as 
condições pertinentes) descritas no Anexo I, e todas as tarifas não 
previstas no presente Artigo ou no Anexo I , no mfnimo qua renta e cinco 
(45) dias antes da data pretendida para Introdução. Cada empr esa aérea 
designada submeterá fretes à aprovação das autoridades aeronáuticas da 
Parte Con tratante em cujo terrlt6rlo o transporte da carga se 
origina , no mfnlmo quarenta e cinco {4~) dias antes da data pretendida 
para Introduç ão . Em certos casos, uma autoridade aeronáutica poderá 
permitir uma apresentação num prazo mais curto; neste caso, o 
correspondente perfodo para entrega de uma notificação de 
descontentamento será reduzido na mesma proporção. 

b) Se uma Parte Contratante estiver em desacordo com tal 
apresen tação da empresa aérea designada da outra Parte Contratante , a 
mesma deverá notificar a outra Parte Contratante por escrito. Se esta 
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notlflcaç~o n~o for dada num prazo de trinta (30) dias apôs o 
recebimento da apresentaç~o. a tarifa ser~ considerada como a~rovada e 
vlgorarã a partir da data proposta para Introdução. 

c) Uma tarifa normal de classe econ&mlca, uma tarifa 
especial de cl•sse econ&mica , uma tar if a fora da zona de a~rovação 
autom~tlca apropriada, ou qualquer outra tarifa n~o estabelecida 
conforme o subpar~grafo (2) (b) deste Artigo n~o vigorar~ se uma 
Parte Contratante tiver apresentado em tempo uma notltlcaç~o de 
descontentamento com tal tarifa, em contormldade com as disposições do 
subparágrafo (b) deste parágrafo. 

4. a) Uuando uma Parte Contratante tiver apresentado em tempo a 
sua notificação de descontentamento em conformidade com as 
disposições do par~grafo (3) deste Artigo, cada uma das Partes 
Contratantes poderi exigi r consultas com o objetivo de discutir a 
tarifa em quest~o. As consultas ser~o realizadas dentro de trinta (3U) 
dias do recebimento do pedido. 

b) Se as Partes Contratantes chegarem a um acordo com 
relação à tarifa para a qual foi dada uma notificação de 
descontentamento, cada Parte Cont r atante esforçar-se-i ao máximo para 
colocar este Acordo em vigor. Se uma Parte Con tr atante impedir que 
uma tarifa proposta entre em vigor, em conformidade com as disposições 
do par~grafo (3) do presente Artigo, a tarifa equivalente previamente 
em vigor continuará vigente . 
5. Cada Parte Contratante poder~ solicitar o reyistro, junto a 
suas autoridad es aeronáuticas, das tarifas que se encontrem dentro das 
zonas de aprovação autom~tica, estabelecidas no Anexo I, no máximo dez 
(10) dias antes da data proposta para a entrada em viyor. 
6. a) Os fretes de carga serSo ~stabelecidos em conformidade 
com as normas da Parte Cont ratante onde o transporte de carga se 
origina. U cumprimento des~as disposições dar-se-~ mediante o 
conhecimento a~reo que autorlzaf~ o transporte alreo . 

b) Cada Parte Contratante poder~ solicitar a notlflcaç~o ou 
o registro, junto as suas autoridades aeronáuticas , dos fretes 
propostos a serem cobrados para o seu território pela(s) emp resa(s) 
aérea(s) deslgnada(s) , da outra Parte Contratante, mas tal notiflcaç~o 
ou registro não poder~ ser solicitado antes da data proposta para a 
entrada em vigor. 

' c) Nenhuma Parte Contratante ayirá unilateralmente para 
evitar a crlaç~o ou continuação de um frete do ter ritór io da outra 
Parte Contratante, em conformidade com a alfnea (a) do presente 
parágrafo. 
7. a) Cada Parte Contratante permitirá: 

i) a qualque r empresa aérea de ambas as Partes 
Contratantes igualar qualquer tarifa de serviço 
regular , Incluindo combinações de tarifas, cobradas 
no mercado para transporte aéreo internacional entre 
os territórios das Partes Contratantes, e 

li) a qualquer empresa aérea de uma Parte Contratante 
Igualar qualquer tarifa de serviço regular, Incluindo 
combinações de tari f as , cobradas no mercado para 
transporte aéreo Internacional entre o território da 
outra Parte Contratante e um terceiro país. 

b) la! como usado neste texto , o termo "Igualar" significa 
continua r ou instituir, oportunamente, tio rapidament e quanto 
necess~rlo, uma tarifa com condições de dislponlbilidade idênticas ou 
mais restritivas (por exemplo, tipos de condições tais como as 
listadas no par~yrafo (3) do Anexo I); ou uma tarifa através uma 
comblnaçlo de tarifas, de modo dlreto ou em "lnterllne" ou 
"lntrallne", n~o obstante as diferenças em condições operacionais 
relativas a tempo de viagem, conexões, tipo de aeronave, configuração 
da aeronave, ou mudança de aeronave. Oiferenças razoiveis de 
distância , aeroportos e rota serão permitidas . lodavia, para Igualar 
tarifas de acordo com o subparágrafo (7) (a) (i), o transporte em pelo 
menos um setor deverá ser realizado por uma empresa aérea designada de 
uma Parte Contratante; para Igualar tarifas de acordo com o 
subparágrafo (7) (a) (11), o transporte -no(s) setor(es) entre os 
terrltôrlos das Partes Contratantes e no(s) setor(es) entre o 
território de uma Parte Contratante e o primeiro ponto nuru terceiro 
pais deverã ser Tealizado em uma Gnlca empresa aérea designada de uma 
Parte Contratante. 
B. Uma tarifa estabelecida segundo as disposições deste Artigo 
permanecer~ em vigor até que seja modificada, cancelada ou 
substltulda, de acordo com o presente Artigo. 

Y. larlfas etetivamente aprovadas , em vigor na data de vig~ncia 
deste Acordo poder~o continuar em vigor sem requerer aprovaç~o 
posterior de ~ualquer das Partes Contratantes, e n~o se obrigará uma 
empresa aérea a registrar novamente qualquer oessas tarifas J~ 
vigentes. 
lU . Qualquer tarifa que tenha sido aprovada pelas autoridades 
aeronáuticas de ambas Partes Contratantes poderá ser renovada ou 
restabelecida dentro de um ano de sua explraç~o. a um valor no mfnlmo 
Igual ~ perce~tayem do nlvel de refer~ncla pertinente , no qu!l se 
situava antes de qualquer mudança(s) no nfvel de referencia, 
multiplicado pelo nfvel de reterêncla vlyente à época do novo 
registro. 

ARllGU 13 
Consultas-e Emeõdãs ao Acordo 

1. No espírito de estreita colaboração , as Partes Contratantes 
deverão se consultar, periodicamente, com vistas a assegurar a 
Implementação e o cu mpri mento satisfatório das disposições do presente 
Acordo e dos seus Anexos . 
2. As referid as consultas ter~o Início no prazo de sessenta 
(6U) dias da data de recebimento do pedido para consultas, a n~o ser 
que seja acordado de outr a forma pelas Partes contratantes. 
3. Se uma das Partes contratantes julgar desejável a 
modificação de qualquer disposição deste Acordo, pooerá solicitar 
consultas com a outra Parte Contratante. lais consulta s poderão se 
efetuar através de negociações ou de correspondência, e ter~o início 
no prazo de sessenta (60) dias da data do recebimento do pedido. 
Qualquer modificação ao pres ente Acordo, acertada com base nas 
consultas, será etetuada por troca de notas dlplomlticas. 
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AHIIGU 14 
Solução de-cõ~rsias 

1. Qualquer divergência que surja com relação a este Acordo, 
que não seja resolvida atravls de consultas, poderã ser submetida, por 
acordo entre as Partes Contratantes, à decisão de alguma pessoa ou 
organismo. Se as Partes Contratantes não concordarem com tal 
procedimento, a disputa será , por solicitação de qualquer das Partes 
Contratantes, submetida a arbitragem, em conformidade com os 
procedimentos abaixo • . 
2. A arbitragem ser~ feita por um tribunal de tris ãrbitros , a 
ser constituldo como se seyue: 

a) Dentro de trinta (JU) dias apõs o recebimento da 
solicitação de arbitragem, cada Parte Contratante nomeará 
um árbitro. Dentro de sessenta (bU) dias apõs esses dois 
~rbitros terem sido nomeados, eles deverão, medi ante 
acordo, desi gna r um terceiro Srbitro, que deverã atuar 
como Presidente do tribunal arbitral; 

b) Se urna das Partes Contratantes deixar de nomear um 
lrbltro, ou se o terceiro ãrbltro não ror designado de 
acordo com o subpa r ãgrafo (a) deste parágrafo, uma das 
Partes Contratantes poderã solicitar ao Presidente do 
Conselho da Uryanização de Aviação Civil Internacional 
que nomeie o ãrbitro ou Srbitros necess~rlos, dentro de 
trinta (3U} dias. Se o Presidente for da mesma 
nacionalidade que uma das Partes Contratantes, o Vtce 
Presidente , hierarquicamente, ma~s antigo, que não esteja 
desqualificado pelo mesmo mo tiv o , tará a indicação. 

3 . Exceto quando acordado em contrSrio, o tribunal arbitral 
determinará os lim i tes de sua ju risdição, em consonância com este 
Acordo, e estabelecerã seu prõprio procedimento. 

4. Cada ·Parte Contratante deverá, de acordo com a sua 
legisl açlo nacional, acatar integralmente qualquer decisão ou senten ça 
do Tribunal Arbitral. 
5 . As despesas do tribunal arbitral, Incluindo os encargos e 
despesas com os lrbitros, serão compartilhadas Igualmente pelas Partes 
Contratantes . 

....llllil.!i..CLJ.í 
Oenúncia 

Cada Parte Contratante poderã, a qual quer momento apõs a 
entrada em vigor deste Acordo, notif i car a outra Parte, por escrito, 
atravis dos canais diplornãticos, da sua decisão de denu nciar este 
Acordo; ta l notificação serl feita, simultaneamente,~ Uryanizaçio de 
Av !ação Civil Internacional. O Acordo deixarl de vigorar um (I) ano 
apos a data do recebimento da notificação pela outra Parte 
Contratan te, a menos que se ja r etirada , de comum acordo, antes de 
expirar esse periodo. Se o recebimento da notificaçlo não for acusado 
pela outra Parte Contratante, essa notificação deverá ser consider.ada 
recebida quatorze (14} dias apõs seu recebi mento pela Organização de 
Aviação Civi l Internacional. · 

_AIU_!. !ill_lft 
Convenções Multilaterais 

Se uma Co nvençio multilateral, relativa a qualquer matirla 
prevista neste Acordo, for aceita por ambas as Partes Contratantes e 
tiver entrado em vigor, as disposições de tal Convençio deverão 
prevalece r. Em conformidade com o Artigo 13 deste Aco rd o , poderio se r 
realizadas consultas para determinar a extensio em que este Acordo i 
afetado pelas disposições da Convenção multi lateral. 

AlliiGII 17 
Registro na OACI 

O presente Acordo e todas suas emendas deverão 
registrados na Or9a nização de Aviação Civil Interna c ional. 

_8.Rli.tiJ.LlJl. 

ser 

Entrada ern Vigor 
As autoridades competentes da Republica Federativa do Urasil 

e dos Estados Unidos da Amirica autorizaria as operações segundo os 
termos do Acordo, d~sde a sua assinatura. U Acordo entrar& em vigor 
atravls de troca de notas diplomáticas, apõs o cumprimento das 
formalidades internas necessárias a sua aprovação, na data do 
recebimento da segunda dessas notificações. 

Em testemunho do que os abaixo assinados, devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinam o presente Acordo. 

Feito em Brasflia, ao 21 dias do mis de março de 19HY, em 
dois originais nos Idiomas português e inglis, sendo ambos os textos 
igualmente autinticos. 

PELO GOV ERNO DA REPOBLICA 
FEDERA TIVA DO BRASIL: 

Roberto de Abreu Sodré e 
Ot~vio J . Moreira Lima 

PELU GOVERNO UUS ESlADUS 
UNIUOS DA AMERICA: 
Harry Schlaudernan 

A N E X U I 
Serviços Regulares 

...rrçl!.Q_!_ 
Rotas 

!. As empresas aõreas de uma Parte Contra tant~ , designadas 
segundo este Anexo serão, em conformidade com os termos de suas 
designações, autorizadas a executar serviços de transporte aéreo 
internacional (a) entre os pontos das rotas a seguir, e (b) entre os 
pontos em tais rotas e pontos em terceiros palses através de pontos no 
territõrio da Parte Contratante que designou a empresa alrea . 

A) Rotas para a empresa aérea, ou empresas aéreas, 
designadas pelo Governo dos Estados Unidos: 
Ue um ponto ou pontos nos Estados Unidos, via pontos 
intermediirios, para Manaus, Urasflia, Rio de Janeiro, 
Sio Paulo, Recite, Porto Alegre e alim Brasil, para a 
Argentina, o Uruyual, o Paraguai e o Chile . 

B) Hotas para a empresa aérea, ou empresas aireas, 
designadas pelo Governo da Hepública Federativa do 
Uras 11 : 
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Ue um IJOnto ou pontos no Brasil, via IJOntos 
Intermediários, para flova Iorque, Miami , Orlando , 
Washinyton/Ualtlmore, Houston 1/, Chicago , Los Angeles e 
São ~ranclsco V e a) além Miami, para Frankfurt, na 
Rep~bllca Federal da Alemanha 3/ , e para um ponto ou 
pontos na lspanha 4/; b) aléi Chicago, para um pon to ou 
pontos no Canadli; c) - além Los Angeles, para um ponto ou 
pontos no J apão; e d) além Los Angeles e São rrancisco 
para um ponto na Asla outro que não o Japão ~/. 

li U se rviço para este ou deste ponto pode ser Iniciado no dia 1 de 
abril de 1991. 

Y O serviço para este ou deste ponto pode ser Iniciado em 1 de 
ab ril de 1990. 

~/ O serviço para este ou deste ponto pode ser iniciado em de 
novembro de 1990. 

if O serviço para este(s) ou deste(s) ponto(s) pode ser Iniciado em 1 
de novembro de 1990 . 

?./ O serviço para este ou deste ponto pode ser Iniciado em 1 de 
abril de 1990 e não pode ser combinad o com o serviço para ou do 
Japâo . Este ponto pode ser servido apenas com serviços mistos; 
pod e ser selecionado entre Seul, Hong Kong, C1ngapura, Kuala 
Lumpur , Ueijing , Bancoque e um outro ponto na Asla a ser mutamen te 
acordado. 

2. Cada empresa aérea designada poder~ . em qualquer ou em todos 
os võos , e } sua dtscriçâo, operar võos em qualquer ou ambas as 
dlreções, e, sem limite geogr~f1co ou direc1onal servir pontos nas 
rotas em qua l quer ordem e omitir paradas em qualquer ponto ou pontos 
fora do território da Parte Contratante que designou aquela emp resa 
aérea , sem perda de qualquer direito de trãfego permitido neste 
Acordo. 
3. Em qualquer segme nto ou segmentos das rotas descritas na 
Seção I (I) A e B acima, cada empresa aérea designada pode executar 
transporte aéreo internacional sem qua l qu er limitação quanto ao uso 
de m01tielos n~meros de vóos e i troca , em qualquer ponto da rota, do 

.tipo ou numero de aer on av es operadas, contanto que, na direçâo de 
safda, o transporte além do ponto de quebra de bitola se ja continuação 
do transporte originado no território da Parte Contratante que 
designou a empresa aérea, e que, na direção de entrada , o transporte 
para o território da Par te Con tratante que designou a em presa aérea 
seja continuação do tran sporte originado aquém do ponto de quebra de 
bitola. As Part es Contratantes ac ordam que, entre as práticas 
aceitáveis, constará a de que cada empresa aérea poderá transferir 
passageiros de um de seus pr6prios võos para outros võos de conexâo 
da mes ma empr es a aérea, desde qu e tais co nexões constituam serviço 
continuo e transportem os passageiros entre os pontos de origem e 
destino, que a empresa aérea designada esteja autorizada a servir em 
suas rotas. 

4. Cad a empresa aérea designada poder~. nas operações de 
serviços autori za dos por este Acordo, utilizar as s ua s próprias 
aeronaves ou aeronaves QUe tenham sido arr endadas , fretadas ou 
tnt ercambladas , observando-se as normas e regulamentos de cada Parte 
Contratante. 

SE Ç A º----11 
Uesignaçâo 

Cada Parte Contratan te, em conformidade com o Artlyo 3 deste 
Acordo, pod er á designar um total de quatro (4) empr esas aereas para 
ex ec utar serviços regulares mistos (passageiros e carga) e 
e xclusivamente cargueiros (bens e mala postal), de acordo com as 
seguintes regras: 

1) Cada Parte Contratante poder~ designar um m~ximo de trés 
(3) empresas aéreas, par a os serviços mistos. 
a) no máximo duas (2) empresas aéreas poderão ser 

autorizadas em cada um dos seguintes segmentos de 
rota: ~ova lorque/Miami-~io/São Paulo, e lo s 
Angeles/São Francisco-Rio/São Paulo; 

b) no máximo uma ( 1) empresa aérea poderá ser autorizada 
para os serviços mis tos em cada um dos segmentos de 
rota outros que nâo aqueles acima. 

2) Cada Parte Con tratante poderá designar um máximo de duas 
( 2) empresas pa ra serviços regulares exclus ivamen te 
cargueiros (bens e mala post a l) entre os lstados Unidos e 
o llrasil 1/. 

1/ VIde Nota 1 da SeÇão III. 

~.EÇIIO III 
Capacidade 

1. Cada empresa aérea regi strar~ os horários, junto }s 
autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, pelo meno s 
quarenta e cinco (45) dias antes da data prevista de efetivação do 
horário. lal s hor~rtos entrarão em vigor na data proposta, desde que 
estejam de acordo com os termos deste Anexo. Com autorização espectai, 
os horários poderão ser registrados menos que quarenta e cinco (4~) 
dias antes da data prevista de efetivação, particularmente se 
envolverem mudanças como dia ou hora da operaçâo, ou mudanças a curto 
prazo do tipo de equipamento, por razões operacionais. 
2. A partir de 1 de abril de 1~Hg , as empresas aéreas 
designadas-de cada Parte Contratante poderão operar vinte e nove (2g) 
fr eq uéncias de ida-e-volta por semana para os serviços mistos, nas 
rotas especificadas na Seção I deste Anexo. O n~mero de frequincias 
aument ará par a trinta e uma (31) em 1 de abril de 1YYU ; para trinta e 
quatro (34) em 1 de novembro de 1990 ; e pa ra quarenta (40) em 1 de 
abri 1 de 1991 1/. lia operaçâo dessas 'trequincias , as empresas aéreas 
design ada s d~ cada Parte Contratan te poderão utilizar um mh irno de 
vinte e uma (21) aeronaves Boeing 747, exceto a 747SP, até 1 de 
abril de 1991, quando um mlximo de vinte e oito (2H) aeronaves b 747 
poderão ser operadas 2/ . 
1/ As Partes Contratantes concordam em que as autoridades 

aeronáuticas do Governo dos lstados Unidos autorizarão, 
inicialmente, uma (1) empres a aérea exclusivamente cargueira e 
tris (3) em presas mistas. Além disso, as a utoridades aeronáuticas 
do ~overno dos Estados Unidos oeslgnarão, inicialmente , empresas 
a~reas mistas e alocarâo frequ~ncias como se segue: 

{<J 
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Número de Freguências Ida-e-Volta ~or !~emana 

Continental/ 
Ua ta American ~astern* f'an American 

Abri 1 1989 7 7 I!> 
Abril 199U 7 7 1 7 
Hov. 1990 7 7 2U 
Abril 1991 lU lU 2U 

• apenas uma ( 1 ) empresa aérea sed designada. 

2/ As Partes Contratantes concordam em que as autoridades 
aeronáuticas dos Estados Unidos, ao distribuir a quota de 
aeronaves 8 747 entre suas empresas aér eas mistas, alocarão para a 
Pan American Airlines o nGmero total de aeronaves S 747 
necessárias para operar as suas frequências. A partir de 1 de 
abril de 1991, a Eastern Airlines será autorizada a utilizar oito 
(S) aeronaves S 747 em suas rotas. 

3. As empresas aéreas designadas de cada Parte Contratante 
poderão operar um máximo de seis (6) frequências exclusivamente 
cargueiras, ida-e-volta, por semana, em l~ij9, entre os lstados Unidos 
e o Brasil. A partir de 1Y90 e de 1991, o nGmero, de frequências 
autorizadas (de acordo com este parágrafo) será de sete (7) e oito 
(8), respectivamente . 
4. Para os serviços exclusivamente cargueiros, o nGmero de võos 
será expresso em unidades representando aeronaves "wlde-body". Uma ou 
mais aeronaves poderio ser substitufdas por aeronaves "narrow - body", 
na razio de duas (2) frequências "narrow-body" para uma (1) frequência 
"wlde - body". 
5. Cada Parte Contratante autorizar~ as solicitações de võos 
mistos "extra-sectton" pelas · empresas alrcas da outra Parte 
Contratante, em complementação }s frequências autorizadas nos 
par~grafos 2 e 3 desta Seçio, para atender } demanda do tráreyo de 
passageiros na alta estação . S~o considerados per f odos de alta estação 
os de 15 de junho até 15 de agosto, e de 15 de dezembro até 28 de 
fevereiro. 
6 . Sujeito ao previsto nas notas I e 2 do parágrafo (~) desta 
Seção, cada Parte Contratante poderá alocar ou redistribuir as quotas 
autorizadas das frequências exclusiva mente cargueiras e mistas, e 
aeronaves B 747 , a seu critério , no entendimento de que se qualquer de 
suas empresas designadas suspender os serviços, tempor~ria ou 
permanentemente, a Parte Contratante poderá realocá-las a outras de 
suas empresas aéreas. Frequências de empresas aéreas realizando 
serviços mistos somente poderão ser trans f eridas para outras empresas 
aéreas designadas realizando serviços mistos. Frequências 
exclusivamen te cargueiras somente poderão ser transferidas como 
frequências exclusivamente cargueiras , para qualquer das empresas 
aéreas designadas nos termos deste Anexo, Independentemente das 
condições de sua designação. 
7. No decorrer do ano de 1991, as Partes Contratantes deverão 
se encontrar para estudar a capacidade adicional para atender a 
demanda do mercado . As conversações deverão incluir uma an~lise dos 
nfveis dos serviços existentes , o crescimento histõrico do mercado, 
um crescimento antecipado do mercado, os tipos de serviços executados 
e o potencial para desenvolvimento de novos serviços. 

SEC AO I V 
Tarifas de Passageiros 

1. Os nfveis de referência serio acordados pelas autoridades 
aeron~utlcas das Partes Contratantes. Os nJveis de referência em vigor 
para võos de ida-e-volta , apllc~vels entre os pontos terminais 
estabelecidos na Seção I do Anexo I, em us~. são: 

Entre Rio de Janeiro/São Paulo, e 

MIA NYC ~-- · - LAlt UFII Ul!l SJU CHI 
l!il3 . lb4Í 11j8b- --,_ 1761 1571 143!! Jjjll 
2. ' As zonas de aprovaçâb automática, que incluem as condiçõ~s 
apllc~vels conforme fi xadas no parágrafo (~) abaixo, serao 
~stabelecidas por acordo entre as autoridades aeron~uticas de ambas as 
Partes Contratantes, como percentagens dos nfvels de referência. Us 
limites atuais das zonas são: 
Pri meira Classe - pelo menos 2~3~ do nfvel de referência 
Classe Intermediária - pelo menos 140~ do nfvel de referência 
larifas Promoc1ona1s 

Tarifas de excursão com comrra antecipada 
!APEX e SUPEkAP X) · 

Sentido Norte - pelo menos 72~ do nfvel de referência 
Sentido Sul - pelo menos 53~ do nJvel de referência 
Excursão em Urupo, "lnçluslve lour" 
Sentido Norte - pelo menos !>b~ do nfvel de referência 
Sentido Sul - pelo menos 45% do nfxel de referência 

3. As condições m'tnlmas !J aplicáveis às tarifas promotlonais 
s!o: 

Sentido Norte Sentido Sul 
a l Iarlfa~ AP~X 

Estada mfnima 7 dI as 7 dias 
E.stada m~xima 1 mês I mês 
"Stopovers" 1 grHis em I gr~tis em 

cada direçio cada direção 2/ 
Compra antecipada 7 dias 7 dias 
Cancelamento us~ !OU U!ll> lOlJ 

b ) Tarifas SUPER APEX 
Estada míni ma ti / A ~1 dias 
E.stada m~xlma 11 /A 3 meses 
"Stopovers" te/ A nenhum 
Compra antecipada 11 /A 14 dias 
Cancelamento ti/ A \ U!>S 100 

,, 
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Estada mfnima 
Estada máxima 
"Stopovers" 
Compra Antecipada 
Cancelamento 
Preço min. do turismo 
lamanho mtn . do Urupo 

Excurs ão em 
Grupo 

lU dias 
1 mês 
nenhum 

14 dias 
UH IOU 

tUA 
lU 

Sentido Sul 
"Inclusive lour" 

Grupo 

!> dias 
lb dias 

nenhum 
14 dias 
UH 100 
USS !!l/dia 

lU 

lndivldual 

7 dias 
21 dias 
nenhum 
14 dias 
lJSS llJU 

lJSS l!>tdla 
N/ A 

Cada emp resa a~rea poderS , a seu crit~rio, impor condições 
adicionais ou mais restritivas. 
Cada empresa a~rea poderã pe rmitir "stopovers" adicionais , a U~' 
!>O cada um. 

A N E X U II 
Serviços não-regulares l '' charters") 

1. Ambas as Partes Contratantes acordam que os serviços 
nSo-regulare~ mistos (passageiros e carga) e os serviços não-reyular~s 
exclusivamente cargueiros contribuem para o desenvolvimento oo 
transporte a~reo. Al~m disso, amba s as Partes acordam que cada Parte 
Contratante autorizará operações não-regulares de terceira e quarta 
liberdades entre qualquer ponto ou pontos no território de uma Parte e 
qua l quer ponto ou pontos no território da outra Par te, que seJam 
realizadas por empresas a~reas designadas de acordo com este Anexo, 
conforme o Artigo 3 do Acordo, como se segue: 

Võos de I da -e- Volta 

A partir de: Nistos Exclusivamente cargueiros 
1 abri I 191!9 ~ou lUU 
1 a br ti 19 90 200 1!>0 
1 abril J9gl 2UU 200 

2. Cada empresa aérea designada pode estabelecer o preço do 
serviço não-regular dlretamente com o afretador, observando os 
regulamentos em vigor no território da Parte Contratante onde o 
tráfego se origina. 
3. Solicitações de võos não-regulares além do nfimero 
estabelecido no parágrafo (I) acima, pelas il!mpresas a~reas designadas 
por qualquer das Partes Contratantes , s~rão examinadas com boa 
vontade pela outra Parte Contratante. ' 

LULE X O I I I 
Preferência de carga 

I. Al~m dos direitos concedido s nas cláusulas do Artigo 2 (I) 
(c) do Acordo, as empresas aéreas designadas de ambas as Partes 
Contratantes terão o direito, de acordo com os termos de suas 
designações e na base de reciprocidade, de competir pelo transporte de 
carga governamental (Incluindo entidades governamentais federais, 
estaduais, locais, municipais. ou outras), que não seja embarcada por 
ou ~s expensas das For ças Armadas, como segue: 

a) Para a empresa aérea ou empresas aêreas designadas do 
~rasil, a carga incluirá a do Governo dos ~stados Unidos 
(exceto a militar), que esteja sujeita ~s cláusulas da 
Seção 1117 do Ato Federal de Aviação, contorme emendado 
(49 U.S.C. 1517) (Fly Amertca Act), ou futuras emendas ou 
modificações destas cláusulas ou leis sucessivas, 
contanto que tal carga se origine no Brasil e se destine 
aos Estados Unidos, ou se origine nos Estados Unidos e se 
destine ao ~ras il. 

c) Para a empresa aérea ou empresas aéreas designadas dos 
Estados Unidos, a carga Incluirá a do Governo brasileiro 
(exceto a militar), que esteja su j eita às cláusulas do 
Decreto-Lei n 29, de 14 de novembro de l9b6, e o Uecreto 
n9 7Y.3Yl , de 14 de março de 1g77, ou futuras emendas ou 
modificações destas cláusulas ou leis sucessivas, 
contanto que tal carga se origine nos Estados Unidos e se 
destine ao Brasil, ou se origine no ~rasil e se destine 
aos Estados Unidos. 

2. Caso uma Parte Contratante não puder garantir as isenções 
previstas no presente Anexo por qualquer razão, incluindo a aplicação 
de leis ou regulamentos estaduais, locais ou municipais, qualquer das 
Partes Contratantes poderá recorrer ao mecanismo de consultas 
previsto no Artigo 13. A não-obtenção de um acordo sattsfatõrio, 
dentro de sessenta (bO) dias a partir da data de recebimento da 
solicitação de consultas, constituirá base para que a Parte 
Contratante à qual tenham tido negadas suas Isenções, tome medidas no 
sentido de reparar o problema , se assim preferir. lais medidas pooerão 
Incluir, por~m não se limitarão à suspensão ou limitação das Isenções 
concedidas ~ outra Parte Contratante , de acordo com o presente Anexo. 

DAI/DTC/DCS/ 03 /PAIN-L00-Gl4 

A Sua Excelincia o Senhor 
Richard Melton, . 
Embaixador Extraordinirio e Plenipotenciirio 
dos Estados Unidos da América. 

Em ll de j nneiro de 1991 

Senhor Embaixador, \ 
Tenho a honra de referir-me ao Acordo sobre 'rlí<~nsporte 1 tiereo, 

celebr ado en tre nossos dois países, em Brasília, em ~1 de m~rço de 
1989, e, em nome do Governo da República Federativa do Bra'sil , propor 
nova redação para o artigo 18 do referido Acordo . 
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2 . Ne ssas condições , <:~quele artigo na versão cm português 
passaria a ter a seguinte reda ção : 

"As autoridades competentes da RepGblic a Federativa do 
Brasil e dos Est<:~dos Unidos da Amêrica autorizarão as 
operações segundo os termos do Acordo , d e sde a sua 
assinatura . O presente Acordo entrará em vigor por troca de 
Notas Diplomáticas, em que cada uma das Partes Contratantes 
informa a outra do cumprimento de seus respectivos 
p rocedimentos internos" . 

3 . Igualmente, o mesmo artigo no texto em inglês to1nar ia a 
presente forma : 

"Thc cornpctent <:~uthoritics of the Uni ted States of 
Amcrica and thc Federative Republic o f Brazil will permit 
opcrations in accordance with the terms of the Agreement upon 
signature . The Agrcemcnt will e n ter into force on a date to 
bc dctcrmincd in an exchange of diplomatic Notes indicating 
that all ne ccssary internal procedures havc been completcd by 
both Contracting Parties". -

4 . Caso o Governo dos Estados Unidos da América esteja de acordo 
com as propostas apresentadas, a pre sente Nota e a Not a de re~posta de 
Vossa Excelência, em que se expresse a concordãncia de seu Governo , 
constituir5o urna emenda ao r e ferido Acordo , a ser i ncorporad<:~ àquele 
instrumento na data da Nota de resposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência a 
garantia da minha mais alta consideração . 

(Franci s co Rezek) 
Ministro de Estado das Re lações Exteriores 

A Sua Excelência o Senhor 
Francisco Hezek, 

16 de janeiro de 199 1 

Ministro de Estado das Re lações Exteriores 
da República Fede rativa do Bras i l. 

Excelência: 
Tenho a honra de referir- me i Nota diplomática de Vossa 

Excelência, de 11 de janeiro de 1991, cm que Vossa Excelência propõe, 
em nome do Governo da RepGblica Federativa do Brasil , retificar , nos 
textos em português e em inglês, o Artigo 18 do Acordo entre o Governo 
dos Estados Unidos da América e o Gover no da Rcp~blica Federativ~ do 
Brasil sobre Transporte Aéreo , celebrado em Brasilia, em 21 de março de 
1989. 

O Governo dos Estados Unidos da América aceita a retificação 
proposta pelo Governo brasileiro no artigo 18 , nos t e xto s em português 
e em inglês, e a considera em vigor a partir desta data . 

Aceite , Excelência, a gar a ntia de mi nha mais alta 
consideração . 

Richard Melton 

\) 


